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  Entre os maiores entraves à melhoria da educação estão o alto índice de reprovação e a enorme evasão escolar. Ambos estão relacionados. Medidas dirigidas ao aperfeiçoamento dos professores, como lhes fornecer novas metodologias e melhorar, qualitativa e quantitativamente, seu domínio de conteúdo específico, são, sem dúvida, importantes, mas não têm tido, praticamente, nenhum resultado apreciável. Igualmente, focalizar esses esforços no aluno, por meio da exigência de maior frequência às aulas e de sua submissão a exames, reprovações e a novos e sofisticados mecanismos de avaliação, tampouco tem dado resultados.




  O professor Wagner Rodrigues Valente nos brinda ao organizar um excelente conjunto de quatro estudos da dinâmica da avaliação nos sistemas escolares. A abordagem histórica, característica da sua ampla visão das várias fases da educação matemática no Brasil, está presente em todos os ensaios aqui reunidos. Tendo convidado reconhecidas pesquisadoras em história e práticas avaliativas, Valente pôde organizar um estudo coerente e significativo sobre o tema que tanto impacto tem causado entre alunos e professores e a sociedade em geral.




  O Capítulo 1, de autoria do próprio organizador, faz uma retrospectiva da adoção de testes no Brasil e discute a própria fundamentação teórica desse método de avaliação. Acredito ser esse o primeiro escrito brasileiro sobre o trajeto histórico dos processos de avaliação realizados no ensino de matemática, particularmente investigando o lugar que as provas e os exames ocupam na cultura escolar. Profundo conhecedor da história da educação, Valente mostra como, ao longo da história, a avaliação escolar é um dos elementos de maior peso na maneira como a sociedade vê a escola. O Capítulo 2, de autoria de Neuza Bertoni Pinto, faz um histórico dos exames de admissão ao ginásio, para muitas gerações um marco entre aqueles que tinham o “primário” e apenas o “diploma de grupo”, e aqueles que haviam feito o “ginásio”. Os primeiros estavam preparados apenas para funções modestas na sociedade, e aqueles que haviam superado o exame de admissão e ingressado no curso ginasial eram considerados habilitados para as funções mais sofisticadas de uma sociedade brasileira em rápida evolução. Alguns se dirigiam, após o ginásio, para o magistério (Escolas Normais) ou para os Cursos de Contabilidade, remanescentes das Aulas de Comércio Pombalinas. Poucos procuravam outros cursos técnicos, e pouquíssimos iam para os cursos superiores. Essa foi a cultura escolar durante algumas décadas, e o divisor era o exame de admissão ao ginásio. Muito oportuno esse capítulo. Os dois primeiros capítulos dão o embasamento histórico sobre o qual se pratica hoje, no Brasil, a avaliação em matemática. O Capítulo 3, de autoria de Maria Cecilia Bueno Fischer, discute as práticas avaliativas dos formadores de professores de matemática. Toca num dos pontos mais críticos de todo o processo de formação profissional, particularmente de professores de matemática. É uma afirmação incontestada de que o professor é, na sua prática, muito influenciado pela prática de seus formadores. No que se refere à avaliação, o professor tenderá a avaliar como foi avaliado, subordinando-se a crenças e valores que estiveram presentes na sua formação. Acrescenta-se a isso o caráter de credenciamento, perante a sociedade, de um profissional habilitado. O professor de ensino superior, além de educador, tem a responsabilidade social de credenciar o profissional, o que interfere, e muito, em seu papel de educador. Esse é um dos maiores problemas da avaliação no ensino superior, objeto desse capítulo. O Capítulo 4, de autoria de Regina Luzia Corio de Buriasco e Maria Tereza Carneiro Soares, discute a respeito do grande desafio dos legisladores que é a avaliação dos sistemas escolares, referindo-se especificamente à matemática. No seu conjunto, os quatro capítulos do livro dão uma ampla cobertura da avaliação escolar em matemática no Brasil, das raízes históricas às práticas atuais.




  As reflexões mais amplas sobre a qualidade da educação esquadram-se no que é, muitas vezes, chamado de filosofia aplicada, que é subordinada a uma filosofia geral, que serve de base às instituições da sociedade. Obviamente, algo está errado com essa filosofia basilar. A organização e o funcionamento do sistema educacional – que é deficiente – devem ser dinâmicos e acompanhar pari passu as transformações dos vários setores da sociedade. A avaliação desse sistema demanda, pois, sempre novos enfoques.




  Os atuais instrumentos de avaliação, que classifico como variantes dos tradicionais, pretendem dizer algo sobre o rendimento escolar e utilizam provas, exames, questionários e similares. Mas vêm sendo erroneamente aplicados. Os resultados da aplicação de instrumentos tradicionais poderão dar, na melhor das hipóteses e mediante elaborados modelos de interpretação, informações parciais, focalizadas e pouco relevantes sobre a qualidade do sistema educacional. Os resultados de um sistema só podem ser aquilatados por meio da análise do comportamento, individual e social, que resultou da passagem pelo sistema. Uma análise do impacto social, assim como do comportamento dos indivíduos e da sociedade de forma geral, é o que deveria ser o objetivo da avaliação. Isso exige, naturalmente, uma avaliação a longo prazo, e esta é contraditória com a imediata aplicação de medidas de correção. Os modelos atuais de avaliação, baseados em resultados de testes com as denominações mais diversas, têm pouco a dizer sobre a qualidade da educação, no sentido amplo da palavra, e as medidas de correção somente contribuem para piorar os resultados da próxima testagem. O acompanhamento dos resultados em anos distintos mostra isso. Com esses critérios, tem-se a sensação de uma queda livre na qualidade da educação.




  Por exemplo, o que interessa, do ponto de vista do indivíduo e da sociedade, chegar à conclusão de que os jovens brasileiros atingem os 12 anos não sabendo conjugar corretamente o verbo “sentar”? Talvez esses jovens, mesmo sem saber conjugar, tenham percebido o que significa, socialmente, estar sentado. Outros talvez saibam conjugar, mas sejam incapazes de avaliar tudo que passa com o ato de sentar. Na matemática não é diferente. Podemos questionar a importância de saber se, nessa idade, o jovem é capaz de extrair a raiz quadrada de 12.764? Ou de somar 5/39 + 7/65? O que tem isso a ver com sua satisfação, com a ampliação de seu potencial como indivíduo e com seu exercício pleno de cidadania?




  Menciono, brevemente, minha experiência pessoal com um projeto internacional de avaliação. Nos anos 70, a International Association for Educational Evaluation conduziu o Second International Mathematics Study (SIMS), cujo objetivo declarado era fazer uma análise, em cerca de 30 países, dos resultados acadêmicos de duas amostras de estudantes. Optou-se por jovens entrando na faixa de adolescentes, 12-13 anos, e entrando na vida adulta, 17-18 anos. Os instrumentos de avaliação eram duas baterias de testes, elaborados mediante um sofisticado processo de compatibilização, tendo em vista as diferenças de programas de país para país. Uma vez aplicados, esses testes foram corrigidos e os resultados foram tabulados mediante um tratamento estatístico muito complexo. O processo todo levou cerca de dez anos. Mas o mais interessante, não previsto no desenho do projeto, foi tirar conclusões de natureza sociocultural. Ao avaliar a relação entre os resultados comparados e os diferentes modelos de sociedade dos países participantes, ficou claro que uma avaliação desse gênero faz sentido ao analisar o impacto social dos sistemas educacionais. Fazer avaliações com esse objetivo mostrou-se prioridade. Mas a dificuldade de conduzi-las é responsável pelos reduzidos estudos sobre o impacto social da educação.




  Um elemento importante que colabora para dificultar o processo de avaliação do impacto social dos sistemas educacionais é o forte movimento migratório entre nações, sobretudo consequência da globalização, e mesmo a migração interna, principalmente em países com a dimensão do Brasil. Esse movimento migratório tem aspectos muito positivos, estimulando a criatividade e desafiando a mesmice conservadora. Mas, igualmente, pode conduzir a tensões sociais, contribuindo para perturbar o cotidiano. Os aspectos positivos da globalização, sobretudo quando nosso ideal é uma civilização planetária, em muito compensam seus efeitos negativos. Mas, sem dúvida, isso exige repensar a questão cultural nas escolas. É o que, internacionalmente, vem sendo discutido como educação multicultural.




  A nova cultura escolar exige novos conceitos e práticas de avaliação. Este livro é uma grande contribuição para orientar educadores e legisladores na busca de novas direções para a avaliação, particularmente em matemática.




  Ubiratan D’Ambrosio
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  APONTAMENTOS PARA UMA HISTÓRIA DA AVALIAÇÃO ESCOLAR EM MATEMÁTICA




  Wagner Rodrigues Valente




  Preliminares




  “Como corrigir mais de um milhão de provas” é o título da matéria publicada pelo Jornal da USP, em 2002 (25/2-3/3), sobre o processo de avaliação de provas de redação do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Como subtítulo, o texto ajunta a informação: “Professor da USP coordena um batalhão de 620 pessoas encarregadas de avaliar as redações do exame do governo federal. Cada texto é lido por dois, às vezes três, avaliadores”. Mais adiante, o texto frisa que




  (...) são quase 50% dos alunos que estão concluindo o ensino médio participando de um mesmo processo. A partir desses números se pode traçar um retrato muito rico desse jovem, da sua situação, da situação do ensino, seja público, seja particular, da maneira como pensa, de seus valores, da ideologia que está assimilando, de suas preocupações.




  Quase três anos mais tarde, o jornal Folha de S.Paulo (18/12/2004) noticia: “Economia da FGV estuda usar exame oral”. Em seu conteúdo, um dos diretores da Fundação Getúlio Vargas julga que “o exame oral visa avaliar como o sujeito fala, como reage a provocações, como trabalha em grupos e se ele tem capacidade de liderança”. A matéria também menciona que “no exame oral, os 600 alunos aprovados na primeira fase (com questões dissertativas) passaram por três etapas: apresentação individual de assuntos relacionados a uma situação-problema central; discussão do tema dentro de um grupo com outros candidatos; debate entre os grupos”.




  Há mais de 60 anos, na mídia impressa, a discussão sobre provas e exames também estava presente nos assuntos educacionais: Folha da Manhã, 11/4/1942: “A reforma do ensino”. Num texto que tece comentários sobre a segunda lei de reorganização do sistema de ensino nacional no Brasil, conhecida posteriormente como Reforma Capanema, a matéria jornalística enfatiza: “A parte essencial, os exames, a lei deixa duas portas abertas: duas provas parciais escritas serão realizadas perante o professor da disciplina; a prova final, oral, perante banca examinadora”. No artigo, a crítica recai sobre essa banca, que seria formada pelos próprios professores do estabelecimento de ensino. Haveria necessidade de ser constituída por professores estranhos, para que pudessem agir “com imparcialidade, justiça e rigor”.




  Esses são apenas alguns exemplos da história recente, entre uma infinidade de outros, que atestam o lugar que provas e exames ocupam no imaginário social sobre a escola. Foram escolhidos aleatoriamente e poderiam ter sido buscados desde os tempos coloniais, imperiais e início da República no Brasil. A avaliação escolar parece ser um dos elementos de maior peso relativo entre os ingredientes constituintes do que vem sendo chamado de cultura escolar.




  Estudar essa cultura, por meio de suas práticas, é um movimento recente da investigação histórica da educação. Um bom exemplo disso pode ser dado a partir das pesquisas de André Chervel. Nos anos 1980, Chervel lança novas bases teóricas para a discussão da trajetória histórica dos ensinos escolares, quando da publicação de um extenso artigo intitulado “História das disciplinas escolares: Reflexões sobre um campo de pesquisa”.[1]




  O texto de André Chervel alinha-se à tendência contemporânea da história da educação de encontrar na escola, na ambiência escolar, o lócus principal do trabalho investigativo. Para além das determinações postas na legislação educacional, todo um conjunto de documentos escolares transforma-se em fonte para a pesquisa da história dos ensinos, das práticas educativas. Livros didáticos, provas e exames realizados pelos alunos, documentos de professores, cadernos escolares, entre muitos outros, constituem elementos fundamentais para a compreensão do trabalho didático-pedagógico realizado noutros tempos.




  Em seu estudo, Chervel concentra a atenção em precisar o significado das disciplinas escolares. O seu estudo, segundo o autor, poderá levar-nos à ciência dos ensinos, da constituição dos saberes escolares, de suas didáticas, de suas formas avaliativas.




  Na análise de uma disciplina escolar, o autor encontra vários componentes que descreve como: “a exposição, pelo professor, de um conteúdo de conhecimentos; as estratégias utilizadas pelo professor para a motivação do aluno em aprender a disciplina; e um aparelho docimológico, conjunto de instrumentos de avaliação como exames e provas” (Chervel 1990, p. 202).




  Assim, o estudo histórico dos processos de avaliação pode contribuir em boa medida para o entendimento da organização dos ensinos escolares; em específico, para a compreensão de como a matemática escolar foi constituída e chegou até nossas salas de aula hoje.




  Apesar de já existirem vários trabalhos sobre história da educação matemática em nosso país, ao que tudo indica não há, até o presente, investigações específicas sobre o trajeto histórico dos processos de avaliação realizados no ensino de matemática.[2] Este texto tem a intenção de reunir apontamentos que possam contribuir com estudos mais aprofundados sobre o tema.




  Cabe prevenir, desde logo, que as considerações a serem feitas neste estudo focarão o trajeto da avaliação escolar no ensino secundário, grau de ensino que hoje compreende as séries 5ª à 8ª e os três anos do ensino médio.




  No tempo dos exames parcelados: Do Império às primeiras décadas da República




  A história da educação brasileira, em particular a do ensino secundário, revela a longa trajetória que teve que ser percorrida até que fosse instituído o regime seriado. Assim, desde que foram criados os Cursos Jurídicos no Brasil, em 1827, surgem os cursos preparatórios aos candidatos ao ensino superior. Tais cursos irão suprir, por cerca de cem anos, a falta de um ensino secundário seriado e obrigatório ao ingresso nos cursos universitários. Preparando os candidatos aos exames parcelados, esses cursos serão a origem dos liceus e colégios provinciais criados no século XIX. A reunião de cursos de Aritmética, Álgebra e Geometria, por exemplo, dará a formação necessária em Matemática àqueles que pretendiam tornar-se advogados, médicos, engenheiros. Cada um desses ramos tinha em correspondência um exame parcelado a ser ultrapassado pelos vestibulandos (Valente 1999).




  Apesar da criação, em 1837, do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, para servir de modelo de ensino secundário seriado, tal sistema não fez escola. Convivendo com o regime de exames parcelados, também chamados de exames preparatórios, a seriação era preterida em favor da busca de certificados desses testes para ingresso no ensino superior.




  O caminho dos preparatórios era muito mais curto do que o da seriação escolar secundária. Preparar-se para o ensino superior, para o ingresso nas faculdades, representava estudar os pontos dos exames.[3] Esses pontos organizavam, por exemplo, toda a Matemática escolar e seu ensino.




  Os pontos dos exames parcelados serão referência, também, para a elaboração da literatura escolar. Por meio dela, será possível dizer algo sobre a dinâmica da avaliação escolar desses tempos.




  É o caso, por exemplo, do texto de Jeronimo Pereira Lima intitulado Pontos de geometria para provas escritas nos exames da instrução pública da Corte. A obra, rara, pertence ao acervo da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. O material, com 45 páginas, foi impresso em 1869, pela Tipografia de Pinheiro, no Rio de Janeiro, na forma de um livrete-apostila.




  Na primeira página do livrete, Pereira Lima adverte:




  (...) os dez pontos constantes do presente trabalho foram escritos com pressa para aproveitar a meus ouvintes nos exames que correm. Não discuto um programa que respeitei, nem responsabilizo meu conceito por todos os títulos que nos pontos fui obrigado a consignar por prescrição do mesmo programa. Procurei ser claro e conciso sem omissão ao compêndio adotado. Partilha da responsabilidade de qualquer falta o tempo que foi escasso para melhor reflexão.




  No livrete, após a advertência ao leitor, começam os pontos de Geometria para os exames, estruturados como segue:




  

    




    

      

        

          	

            PONTO 1º


            





            Volume, área, linha reta, linha quebrada, linha curva, superfície plana, superfície curva, circunferência, círculo, arco, raio, diâmetro, setor, segmento. Determinar a medida comum de dois arcos do mesmo círculo ou de círculos iguais e sua relação numérica. No mesmo círculo ou em círculos iguais, os ângulos centrais são proporcionais aos arcos que os medem.


          

        




        

          	

            Consta este ponto de definições de um processo por aplicação prática e de um teorema.


            


            





            SÃO AS DEFINIÇÕES




            




            Volume é o espaço que ocupa um corpo.


            





            Área é a porção de superfície plana limitada por linhas retas que se encontram duas a duas ou limitada por uma curva fechada.


            





            Linha reta é a linha cuja direção marca o mais curto caminho entre dois pontos; entendendo-se que linha é a extensão considerada com uma só dimensão: o comprimento.


            





            A linha reta é inextensível e inflexível.




            PROCESSO POR APLICAÇÃO PRÁTICA




            




            Determinar a medida comum de dois arcos do mesmo círculo ou de círculos iguais é achar um terceiro arco que, aplicado nos dois, neles se contenha certo número de vezes exatamente.


            





            Para se achar esse terceiro arco, o processo é o seguinte: (segue a descrição pelo autor).


            





            TEOREMA




            




            No mesmo círculo ou em círculos iguais, os ângulos centrais são proporcionais aos arcos que os medem (segue a demonstração pelo autor).


            



          

        


      

    





    


  




  A estrutura das apostilas destinadas aos preparatórios pode bem ser analisada nesse exemplo. Depois do enunciado do Ponto, seguem as observações do autor sobre o que é necessário saber (quantos teoremas, aplicações, definições). A seguir, vem o texto sintético, pronto para ser decorado pelo candidato, com pouca linguagem simbólica. O expediente parece bastante próprio também para as provas orais.




  O trabalho didático-pedagógico do professor de matemática consistia, então, em fazer com que seus alunos fixassem os pontos. Com a lista deles, o candidato preparava-se para as provas escritas e orais. A preparação lançava mão das apostilas elaboradas a partir dos pontos. Saber cada um deles de cor era o modo de ser bem-sucedido no ingresso ao ensino superior. Essa era a tarefa maior de nosso ancestral profissional dos tempos de preparatórios. Cada faculdade selecionava os pontos a serem estudados pelos candidatos entre o conjunto das disciplinas. Um a um, os exames deveriam ser eliminados. A cada um deles, um certificado. De posse do conjunto de certificados, que atestavam a conclusão das matérias, o candidato ganhava o direito de matrícula no ensino superior.




  Nesse sistema, o professor de matemática permaneceu e sedimentou sua prática por mais de cem anos!




  Dos exames parcelados para os exames seriados





  O decreto 16.782A, de 13 de janeiro de 1925, que ficou conhecido como Reforma Rocha Vaz, no governo Arthur Bernardes, estabeleceu a seriação obrigatória de seis anos do curso secundário para todo o país. A equiparação ao Colégio Pedro II, de acordo com a Reforma, ficava restrita aos estabelecimentos públicos estaduais. Os colégios particulares, desde que obedecessem à seriação do Pedro II, poderiam solicitar bancas examinadoras para seus alunos ao Departamento Nacional de Ensino. Essa era a forma encontrada para fiscalizar o ensino nos estabelecimentos privados.




  Os anos 1925-1930 constituíram um período no qual a obrigatoriedade da seriação para ingresso no ensino superior se adaptou ao sistema de preparatórios. Nesse tempo, tem-se uma época de transição entre o sistema antigo – dado pela possibilidade de eliminar exames para ingresso ao superior sem ter diploma do secundário – e o novo sistema – que tornava obrigatória a frequência a cada uma das séries do ensino secundário em direção ao diploma desses estudos.




  A seriação instituída pela Reforma mantém a mesma concepção já praticada anteriormente, isto é, os exames é que dão referência às séries. Assim, intenta-se passar do sistema de exames parcelados para o sistema de exames seriados. São os próprios exames que definem a seriação, de acordo com o próprio texto do decreto, em seu artigo 49:




  (...) constituem séries as provas de conclusão de estudo das matérias, nos diversos anos do curso, assim discriminadas: no 1º ano, Instrução Moral e Cívica; no 2º ano, Geografia e Corografia do Brasil e Aritmética; no 3º ano, Francês, Inglês ou Alemão, Álgebra e História Universal; no 4º ano, Geometria e Trigonometria e História do Brasil; no 5º ano, Português, Latim, Cosmografia, Física, Química, História Natural e Filosofia.




  O modelo curricular adotado distribuía as matemáticas pelos quatro primeiros anos. Assim, aritmética era dada no 1º e no 2º ano, e, ao final do 1º ano, o aluno faria um exame de promoção e, no 2º, um exame final. Álgebra seria ministrada no 3º ano e geometria e trigonometria, no 4º. Nesses anos, haveria exame final para essas disciplinas.




  Instituindo a seriação obrigatória, o decreto também contemplou a situação daqueles alunos que já tinham eliminado alguns exames parcelados. O artigo 297 rezava que




  (...) os estudantes que já tenham um ou mais exames de preparatórios poderão concluir o curso secundário pela forma regulamentar anterior a este decreto dentro do prazo de quatro anos, mas serão obrigados ao exame de Filosofia.


  Parágrafo 1º: Neste caso, para a matrícula em qualquer curso superior serão exigidos todos os preparatórios atualmente indispensáveis para os cursos de medicina e de direito, abolida a diversidade de matérias atualmente estabelecidas conforme o curso superior a que se destinar o estudante, e não sendo mais válidos para a matrícula ou para a renovação desta os exames de admissão a que se refere o parágrafo 1º do art. 152 do decreto n. 11.530, de 18 de março de 1915.




  Desse modo, o decreto protelava para o ano de 1929 o prazo final para os estudantes ingressarem no ensino superior pelo antigo regime. Nesse ano findaria o sistema de exames parcelados e somente iria vigorar o novo sistema de seriação obrigatória para todos. Porém, antes mesmo do encerramento desse prazo, já em 1927, os interesses na manutenção do antigo sistema de exames, fora da seriação, fazem aprovar uma lei que praticamente restabelece o sistema antigo dos exames parcelados. Aprovado no Congresso Nacional e sancionado pelo então presidente Washington Luís, o decreto 5.303A, de 31 de outubro de 1927, estabelecia em seu artigo 1º: “Nos estabelecimentos de ensino secundário, oficiais ou a eles equiparados, são permitidos os exames parcelados a qualquer candidato que requerer inscrição na época legal de exames de 1927, de acordo com o decreto número 11.530 de 1915”.




  Assim, em meio aos estudos seriados, que longa marcha percorreram para serem obrigatórios, ressurge o velho sistema de preparatórios, de exames parcelados para os candidatos ao ingresso no ensino superior de modo mais rápido, sem esperar pelo diploma dos estudos secundários dado aos bacharéis.




  Em 1928, uma nova lei passou a vigorar limitando o alcance desse decreto que tencionava fazer regressar o velho sistema. Assinado em 16 de novembro, o decreto 5.578 estabelecia que, para os alunos que até 1924 tivessem eliminado pelo menos um dos exames preparatórios à carreira superior desejada, estava garantido o direito de permanecer no sistema antigo e realizar os exames que faltassem.




  Essa convivência do regime seriado com o de preparatórios resulta numa dinâmica pautada por uma grande quantidade de exames a serem elaborados pelos estabelecimentos de ensino. Esse é um período em que a principal referência, em termos de ensino secundário, é dada por um conjunto de muitos exames. Têm eles o poder de organizar todo o sistema educativo. São exames de admissão ao secundário, de promoção entre séries para alunos dos colégios, de promoção entre séries para alunos externos, exames finais e de preparatórios. Todos eles incluem provas escritas e orais. A dinâmica de sua realização é a do uso dos pontos. Assim é que, por exemplo, em 1926, o Departamento Nacional de Ensino publica os “Pontos para os exames do curso seriado e de preparatórios, organizados de acordo com o art. 39 das instruções expedidas pelo Diretor Geral do Departamento”, impresso pela Tipografia Baptista de Souza, Rio de Janeiro. A lista de pontos inclui:


  





  • para aritmética, dez pontos para a prova escrita do primeiro ano e mais dez outros para os exames finais da disciplina, com a observação de que, para cada ponto, constituído de três itens, fosse formulada uma questão. Assim, por exemplo, o ponto de número oito, que incluía proporções, sistema de unidades inglesas, desconto comercial, caso fosse sorteado, daria ensejo a três questões, uma de cada tema. Ainda para aritmética, a lista relacionava 40 pontos para a prova oral do exame final da disciplina. E, para cada um deles, havia também três itens.
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